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          PODER JUDICIÁRIO DE PERNAMBUCO

           SEGUNDA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA CAPITAL
RUA JOÃO  FERNANDES VIEIRA, 405, BOA VISTA, RECIFE  CEP 50050-200

FONE: (81) 34123005 – e FONE/ FAX: (081)  34123006 

Processo n.º __________________
Ação de Adoção  Nacional – DPF 

S E N T E N Ç A  N.º _______


Vistos, etc....



MANOEL _______ e CECÍLIA __________, brasileiros,  qualificados na inicial através de Defensora Pública, ingressaram neste Juízo com pedido de Adoção Nacional – C/C DPF, em favor da criança MARCO __________, nascida em nascida em _________, filha de  Ana _________, pelos fundamentos fáticos e jurídicos de fls. 2 usque 5 e juntando os documentos de fls. 6 usque 38.



Às fls. 39, o MM. Juiz determinou a citação da genitora biológica e da requerente no proc. 001.________, Sra. Maria do Carmo _______, oficio à maternidade Barros Lima solicitando DNV, ao MP para dizer sobre o pedido liminar de guarda e, após a juntada da DNV, a lavratura do registro de nascimento da criança, bem como que fosse designada audiência e o processo encaminhado ao setor de adoção para estudo.



Às fls. 40/41, requerimento da guarda provisória, bem como o direito à visitação a criança Marco que se encontra abrigada na Casa de Carolina.



Às fls. 46, ofício do MM. Juiz à Casa de Carolina autorizando a visitação dos requerentes à criança.



Parecer social da equipe técnica da Casa de Carolina em relação à criança Marco, aos requerentes Manoel _____ e Cecília ______ e a requerente do proc. __________, Maria do Carmo, sugerindo a liberação de visita do casal Manoel e Cecília a criança Marco para dar continuidade e fortalecimento dos vínculos afetivos entre eles, fls. 48/50.



DNV acostada às fls. 54, com registro de nascimento acostado às fls. 61.



Parecer do MP às fls. 59/59-v, favorável ao desabrigamento da criança Marco, com entrega aos requerentes, com a concessão da guarda provisória aos mesmos.



Ofício autorizando o desabrigamento da criança, fls. 64.



Termo de guarda provisória, fls. 65.



Termo de entrega e responsabilidade, fls. 67.



Contestação da Sra. Maria do Carmo, fls. 75/87, acostando documentos de fls. 89/106.



Cota do MP acostado às fls. 122, requerendo a nomeação de curador para a genitora e avó materna da criança que têm problemas mentais, bem como estudo psicossocial pelo serviço de adoção com apresentação de relatório.



Despacho do MM. Juiz às fls. 123, nomeando curador a genitora e avó o Dr. Jaime, e que o processo seja encaminhado ao NAEF (Núcleo de Adoção e Estudo da Família)  para o relatório competente, e ainda designação de audiência.

O Serviço de Adoção deste Juízo emitiu parecer favorável a permanência de Marco com os requerentes Manoel e Cecília, fls. 127 usque 132. 

Audiência realizada em 14/12/2006. fls. 140/146, com oitiva dos requerentes e testemunhas, assistidos pela Dra. _________, da requerente do proc. _________, Maria do Carmo e testemunhas, assistidos pelo Dr. _________, do Curador Dr. Jaime, da genitora biológica e avó materna Ana _______ e Helena _______, as quais afirmaram que dona Maria do Carmo não tem condições de cuidar da criança; que acha que seu filho deve ficar com os requerentes, mesmo sendo advertida dos efeitos jurídicos e legais da adoção, determinando o MM. Juiz vista dos autos em consenso com as partes, primeiramente a Dra. _______, sucessivamente ao Dr. _____, ao Sr. Curador e por último ao MP, prazo sucessivo de cinco dias, voltando conclusos para sentença.

Alegações finais da Defensoria Pública, fls. 149/153, pela procedência do pleito de adoção.

Alegações finais do Curador, fls. 156/157, opinando favoravelmente ao pedido de adoção feito pelos requerentes.

Requerimento do MP às fls. 158 para que se dê vista dos autos ao advogado da Sra. Maria do Carmo para alegações finais, conforme já determinado em audiência, com deferimento do requerido às fls. 158-v.

Intimação do advogado Dr. _________, fls. 160/161, o qual tomou conhecimento de todo teor do mandado, sendo alertado para o fato de que teria a partir da juntada do mandado, cinco dias para apresentação das alegações finais, tendo o referido senhor tudo compreendido e exarado seu ciente no anverso do mandado “in fine” e recebido à contrafé da oficiala de justiça, fls. 161. 

Juntada de requerimento da Sra. Maria do Carmo às fls. 163, informando do falecimento da requerente Cecília Ulisses da Silva.

O MP às fls. 165, requer que o requerente Manoel seja intimado para juntar cópia da certidão de óbito da requerente e dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, sendo deferido pelo MM. Juiz às fls. 165-v.

Às fls. 170/171, o requerente Manoel _____ fez a juntada da certidão de óbito da requerente Cecília ______, requerendo o prosseguimento do feito com deferimento da adoção em favor do casal Manoel _____ e Cecília ______.

O MP requereu encaminhamento dos autos ao NAEF para estudo, em face do falecimento da requerente.

Certidão às fls. 173, informando que o advogado da Sra. Maria do Carmo, Bel. ________ não apresentou alegações finais apesar de devidamente intimado, tendo o mesmo apenas juntado petição as fls. 163/154.

Estudo psicossocial apresentado às fls. 174/175, com parecer favorável a continuidade do processo de adoção de Marco formulado inicialmente pelo Sr. Manoel e pela Sra. Cecília.



A Representante do Ministério Público emitiu parecer favorável a pretensão dos requerentes às fls. 177/178. 



 RELATEI E DECIDO: 

Trata-se de ação de Adoção c/c Destituição do Poder Familiar, requerida por MANOEL _______ e CECÍLIA ________, devidamente qualificados, em favor da criança MARCO _______, filho de Ana Paula ______.

A criança inicialmente foi entregue a Sra. Maria do Carmo ______, requerente no proc. ____________, pela própria genitora e avó materna logo após seu nascimento, com informação nos autos de que ambas, genitora e avó materna não teriam condições de criar a criança por terem problemas de saúde mental.

Os requerentes por serem vizinhos da Sra. Maria do Carmo, passaram a conviver com Marco, ficando a criança durante o dia com os requerentes, e a noite voltando para a casa da Sra. Maria do Carmo. A convivência dos requerentes com a criança criou vínculos tão fortes que os mesmos foram escolhidos pela Sra. Maria do Carmo para serem padrinhos de Marco.

Por conta dos conflitos que surgiu entre o casal requerente e a Sra. Maria do Carmo, a criança foi abrigada pelo Conselho Tutelar na Casa de Carolina, até ser concedida a guarda provisória aos requerentes Manoel e Cecília.

Em audiência a genitora biológica, bem como a avó materna concordaram com o pleito de adoção requerida por Manoel e Cecília, mesmo advertidas dos efeitos jurídicos e legais da adoção.

O Curador em alegações finais concordou com a adoção.

Restou evidente a impossibilidade da criança permanecer no seio da família natural, assim como que, embora preponderante, a questão econômica não é o único impedimento para tal. 

A questão da afinidade e de parentesco, tal como manda a lei, foi devidamente sopesada. 

Não há dúvidas de que a ADOÇÃO por parte dos requerentes apresenta reais vantagens para o adotando e que o pedido funda-se em motivos legítimos. 

Observadas foram as formalidades e os requisitos substantivos e adjetivos da lei e o pleito conta com a anuência do Órgão Ministerial Público.  

A presente adoção busca a proteção integral a criança Marco garantindo o direito à filiação, preconizado na CF e no Estatuto da Criança de do Adolescente, alcançando a proteção do art. 42, parágrafo 5º, de uma interpretação extensiva de que a guarda fática exercida pelos requerentes constitui manifestação inequívoca de vontade, a ser considerada em juízo para fins da adoção post mortem. 

Não obstante o silêncio do NCC no capítulo IV, subtítulo 2, Título 1, Livro 4 do Direito de Família, arts. 1618 a 1629, a CF garante ao mesmo passo do Estatuto da Criança de do Adolescente o direito de filiação e de proteção integral, matéria já regulamentada no Projeto de Lei 1756/2003 da Lei Nacional de Adoção. 

Assim não há dúvida quanto ao pedido do requerente, bem como da garantia do adotando de ter o nome da sua guardiã de fato, a Sra. Cecília ______, com a anuência de toda a família. 

Ante tais fundamentações, com arrimo nos art. 227, parágrafos 5º e 6º da Constituição Federal, c/c artigos 269, I, CPC e no art. 1638, I e IV do  Código Civil e nos artigos 22;23; 24; 28;29;39; usque 49; 148, III; 155 usque 163;usque 170, todos da Lei nº8069/90, JULGO  PROCEDENTE o pedido da exordial,  para fins de  extinguir o poder familiar da genitora, colocando a criança em família substituta, deferindo a Adoção da mesma em favor do requerente Manoel _______ e da requerente falecida Cecília _______.

Decorrido o prazo recursal, expedir mandado de cancelamento e lavratura de novo registro, passando a criança a chamar-se MARCO _________, filho do requerente  e da falecida Sra. Cecília ______, e tendo como avós maternos e paternos os ascendentes destes. 

A determinação de lavratura de novo registro de cancelamento do registro original decorre do meu entendimento de que o art.10 do NCC é inconstitucional, quando recomenda a simples averbação no registro original pois com isso estaria sendo contrariado o principio da igualdade entre filhos biológicos e adotivos e negado o principio da prioridade absoluta contido no caput  do ar. 227 da Magna Carta,  como controle difuso de inconstitucionalidade, mediante declaração incidente nego aplicação a referida norma  que contraria à Constituição, aplicando o art. 47 e parágrafos do ECA, que não foram revogados no NCC. Não constar da certidão do registro qualquer observação sobre a natureza do ato. 

Sem custas, ex-vi  art. 141, §2º ECA. Registre-se. Remeter a Serviço de Adoção para fins de controle estatístico do INFOADOTE. Após as formalidades legais, arquive-se.



P.I..R., em segredo de Justiça.



Recife, ____  de _________ de _____.
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